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Proposta de boas práticas de Gestão
Ambiental e sua aplicabilidade na OM

 

RESUMO
 O presente ensaio acadêmico tem por 
objetivo apresentar uma proposta de boas 
práticas pertinentes à gestão ambiental das 
organizações militares do Exército Brasilei-
ro, através de soluções sustentáveis, esfor-
çando-se  na economia e na sustentabilidade 
ao utilizar energia fotovoltaica, e também 
buscando alinhar-se ao recente Decreto Pre-
sidencial Nº 10.779, de 25 de agosto de 2021, 
o qual estabelece medidas para a redução do 
consumo de energia elétrica no âmbito da 
administração pública federal.

Palavras-chave: Gestão. Ambiental. Energia. 
Sustentabilidade. 

1 INTRODUÇÃO

 Nas últimas décadas, muito se tem 
discutido sobre a importância da preserva-
ção do meio ambiente, neste contexto, a 
fim de instruir instituições, legislações foram 
criadas para que houvesse, de fato, um im-
pacto em sua recuperação e defesa.
 Em particular, o Exército Brasileiro, 
buscando cumprir as normas e as legisla-
ções vigentes no país, o então Comandante 
do Exército, em 2008, aprovou as instruções

gerais para o Sistema de Gestão Ambiental 
no Âmbito do Exército – SIGAEB (IG-20-10), 
que orienta as ações das organizações mili-
tares para executar a conservação e a recu-
peração ambiental nas áreas de sua respon-
sabilidade. As ações devem ser planejadas e 
gerenciadas pelo plano de gestão ambiental 
da OM, que deve ser atualizado anualmente.
 A assimilação do Exército Brasileiro no 
assunto em questão é baseado na IR-50-20, 
que aprova as instruções reguladoras para 
Sistema de Gestão Ambiental no Âmbito do 
Exército, de modo que assegure a adequa-
ção à legislação pertinente e o cumprimento 
de dever de defender, preservar, melhorar e 
recuperar o meio ambiente para as presen-
tes e futuras gerações.
 Outro fator que motivou o embasamen-
to deste ensaio, são os constantes aumentos 
nas tarifas de energia elétrica, que afetam so-
bremaneira todos os usuários, e que conse-
quentemente influenciam diretamente sobre 
os custos orçarmentários de qualquer organiza-
ção. Segundo dados do Operador Nacional do 
Sistema (ONS), o Brasil enfrenta a pior estiagem 
dos últimos noventa e um anos, tendo como 
consequência imediata o aumento expressivo 
nas contas de energia, pelo fato de acionar ter-
melétricas que são mais caras e mais poluentes.
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 Dada a importância deste aspecto, 
este ensaio propõe alternativas em relação 
ao consumo de energia elétrica convencio-
nal nas organizações militares, e uma futura 
implantação gradual de unidades geradoras 
de energia renovável, aplicando um dos ei-
xos estabelecidos pela Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), que é o uso ra-
cional dos recursos naturais e bens públicos, 
buscando também a  sustentabilidade.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

 O Ministério da Defesa através do li-
vro “Defesa e Meio Ambiente – Preparo com 
sustentabilidade”, também conhecido como 
“Livro Verde da Defesa” destaca que a fonte 
de energia ofertada no Brasil é praticamente 
limpa (verde), “e que é natural que o MD e as 
Forças Armadas desempenhem papéis de

protagonistas na proteção do meio ambien-
te, estabelecendo normas e fiscalizando a 
sua devida execução, promovendo boas prá-
ticas por todas as unidades militares e ofe-
recendo qualificação profissional adequada. 
(DEFESA E MEIO AMBIENTE, 2016)”.

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética, 2021

 A matriz elétrica é formada pelo 
conjunto de fontes disponíveis apenas 
para a geração de energia elétrica em 
um país. Com isso, a matriz elétrica 
brasileira é ainda mais renovável do 
que a energética, isso porque grande 
parte da energia elétrica gerada no 
Brasil vem de usinas hidrelétricas. A 
energia eólica também vem crescendo 
bastante, contribuindo para que a nos-
sa matriz elétrica continue sendo, em 
sua maior parte, renovável. (EPE, 2021)
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 A definição da palavra sustentabilida-
de, segundo o livro DEFESA MEIO AMBIENTE 
(2016 p.26) “nada mais é que consumir indefi-
nidamente, sem exaurir os estoques naturais”, 
de forma a viver no meio ambiente e consumir 
de maneira virtuosa. Com esse ideal, as Forças 
Armadas buscam melhorar sua gestão, em-
preendendo com o uso ideal de energia. 
 Na temática do uso inteligente da 
energia, a mesma obra, também traz como 
exemplo o Quartel General do Exército, lo-
calizado em Brasília – DF, que implantou um 
projeto piloto de geração de energia fotovol-
taica, implantado no ano de dois mil e dezes-
seis, fruto de uma parceria com a empresa 
Itaipu Binacional, que permite a geração de 
12 kWh/mês, em média.
 Outra parceria bem sucedida, foi a Po-
liclínica Militar de Niterói (PoMN), localizada 
na cidade de Niterói – RJ, onde a empresa 
ENEL através do Programa de Eficiência Ener-
gética da ANEEL (PEE), teve como objetivo, 
identificar e implementar ações de eficiência 
energética e instalar um sistema de geração 
distribuída embasado em um relatório de es-
tudo técnico e econômico (diagnóstico ener-
gético), visando a redução de consumo de 
energia, propiciando por conseguinte a redu-
ção de custos e otimização do uso de energia 
nas instalações do referido empreendimen-
to. Tal projeto teve um investimento de R$ 
306.576,68 (trezentos e seis mil quinhentos 
e setenta e seis reais e sessenta e oito centa-
vos) e foi finalizado em Julho de 2019.
 Cabe ressaltar que, o  Programa de Efi-
ciência Energética – PEE da ANEEL é um pro-
grama do Governo Federal regido pela Lei nº 
9.991, de 24 de julho de 2000, que obriga to-
das as Concessionárias de Energia Elétrica a 
destinar  0,5% do seu faturamento anual para 
financiar projetos de eficiência energética, 
logo, o investimento acima citado foi custe-
ado pela empresa concessionária.
 Essas iniciativas demonstram que o Exér-
cito Brasileiro, tem buscado exercer seu papel 
em reduzir a demanda energética e ampliar o 
uso de energias renováveis, a fim de contribuir 
cada vez mais com a preservação do meio am-
biente e dos recursos naturais existentes.

 Através deste ensaio serão apresen-
tadas algumas possíveis soluções para a im-
plantação de usinas fotovoltaicas ou gera-
ção distribuída, a fim de minimizar o impacto 
ambiental causado pelo uso de energias não 
sustentáveis e consequentemente trazer re-
dução nos custos com despesas dessa natu-
reza. Além disso, tais medidas visam cumprir 
também o  Decreto Presidencial Nº 10.779, 
de 25 de agosto de 2021, que estabelece me-
didas para a redução do consumo de energia 
no ambito da administração pública federal, 
tendo como meta a redução no consumo de 
energia elétrica no período compreendido 
entre setembro de dois mil e vinte e um até 
abril de dois mil e vinte e dois. Esta redução 
deverá ser de dez a vinte porcento em rela-
ção a média de consumo quando compara-
da aos mesmos períodos dos anos de dois 
mil e dezoito e dois mil e dezenove.
 Ressalta-se que todos os órgãos e en-
tidades públicas federais, deverão divulgar 
na internet o comparativo de consumo de 
energia elétrica entre os meses dos perío-
dos citados acima, e em caso de não redu-
ção do consumo nos percentuais previstos, 
o órgão deverá divulgar sua justificativa para 
o não cumprimento da meta. Além disso, 
existe um anexo com diversas recomenda-
ções para o uso eficiente da energia elétrica 
na administração pública federal, mas que 
não serão tratadas por não estar no enfoque 
deste trabalho. Desta forma, serão apresen-
tadas duas possíveis linhas de ação, para 
que as Organizações Militares, em especial 
a Escola de Aperfeiçoamento de Sargentos 
das Armas (EASA), consiga implementar e, 
assim, contribuir para a utilização sustentá-
vel da energia elétrica em suas instalações.
 A EASA foi a organização militar esco-
lhida para este ensaio, pois forneceu as infor-
mações necessárias e através das suas contas 
de energia foram elaboradas as propostas. 

2.1 Programa de Eficiência Energética (PEE) 
– ANEEL

 O objetivo do PEE é promover o con-
sumo eficiente da energia elétrica em todos 
os setores da economia, por meio de proje-
tos que demonstrem a importância e a viabi-
lidade econômica de melhoria da eficiência
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energética de equipamentos, processos e 
uso final de energia. Busca-se maximizar os 
benefícios públicos da energia economizada 
e da demanda evitada, promovendo a trans-
formação do mercado,  estimulando o desen-
volvimento de novas tecnologias e a criação 
de hábitos e práticas racionais no consumo 
da energia elétrica. 
 De acordo com a Lei Federal nº 9.991, 
de 24 de julho de 2000, todas as concessioná-
rias de Energia Elétrica são obrigadas  a des-
tinar  0,5% do seu faturamento anual tanto 
para pesquisa e desenvolvimento como para 
programas de eficiência energética na oferta 
e consumo final da energia. 
 Desta forma, as empresas distribuido-
ras de energia elétrica devem realizar chama-
das públicas para a seleção de projetos como 
um procedimento anual obrigatório, o que é 
feito pela CPFL – Energia (RGE), concessioná-
ria local do estado do Rio Grande do Sul.  
 Uma empresa parceira da CPFL e que 
realiza a elaboração e a execução do Projetos 
de Eficiência Energética é a VA Engenharia. 
A VA Engenharia é uma empresa certificada 
a realizar Projetos de Eficiência Energética 
(PEE) – ANEEL, e foi consultada acerca dos 
procedimentos a serem adotados.
 O Exército Brasileiro, através da EASA, 
deve abrir uma licitação na modalidade con-
curso, em regime de execução indireta, e terá 
como objeto, cadastro e seleção de empresa 
ESCO (Energy Services Company) para forne-
cer serviços especializados na elaboração do 
diagnóstico energético, de maneira mais es-
pecífica, uma usina de geração distribuída.
 No edital da licitação,  deverá conter 
as normas que regulam o pagamento da em-
presa contratada ganhadora, pois a mesma, 
deverá obedecer ao edital de chamada públi-
ca da concessionária de energia  local. Desta 
forma, o valor para pagamento à contratada, 
esta inserido na verba a ser obtida junto a con-
cessionária, caso o projeto seja selecionado.
 No entanto, deverá constar no edital 
que, na hipótese do projeto apresentado
pela contratada não ser classificado na Cha-
mada Pública da concessionária, por razões 
decorrentes do projeto ou em qualquer outra 
não conformidade, não haverá pagamento à 
empresa pelo serviço prestado, logo, tam-
bém não haverá ônus financeiro para a EASA.

 Para o ano de 2021, a CPFL – Energia, 
distribuidora RGE, destinou R$ 12.970.466,00 
(doze milhões novecentos e setenta mil qua-
trocentos e sessenta e seis reais), conforme 
tabela abaixo, para o Programa de Eficiência
Energética 2021. No caso de uma Organiza-
ção Militar, como a EASA, a tipologia a ser 
enquadrada seria o Serviço Público, a qual 
foi destinada o montante de R$ 1.179.133,00 
(um milhão cento e setenta e nove mil cento 
e trinta e três reais).

2.2 Confecção de um projeto e posterior in-
clusão no OPUS 

 Seguindo a cadeia de comando, a 
EASA pode solicitar ao escalão superior a con-
fecção de um projeto para as organizações 
militares com capacidade técnica, como por 
exemplo ao 4º Grupamento de Engenharia, a 
Comissão Regional de Obras/3 ou até mesmo 
para o Departamento de Engenharia e Cons-
trução (DEC) através da Diretoria de Proje-
tos de Engenharia (DPE). Após confecção do 
projeto e levantamento do custo da obra,  a 
solicitação deverá ser feita pelo Sistema Uni-
ficado do Processo de Obras (OPUS), a fim de 
entrar na lista de prioridades das obras a se-
rem realizadas pelo Exército. 
 Para fins de solicitação de recursos e 
sua inclusão no OPUS, poderá ser emprega-
do um orçamento de uma empresa que rea-
liza obras e serviços de mesma natureza, po-
rém, tal valor somente será validado com a 
confecção de um projeto com suas respecti-
vas planilhas de custos para serem utilizadas 
no processo licitatório. 
 A empresa escolhida foi a HCC Energia 
Solar que realizou um orçamento para a im-
plantação de uma usina fotovoltaica nas ins-
talações da EASA. A geração estimada pelo 
projeto supera a necessidade atual de con-
sumo da Escola, e teve um orçamento deta-
lhado de toda a estrutura a ser montada no 
interior do aquartelamento. A proposta com 
todo os equipamentos e locais a serem ins-
talados será detalhada em proposta anexo a 
este ensaio. 
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Fonte: : CPFL Energia

 O valor para a implantação da usina 
é estimado em R$ 972. 027,22 (novecen-
tos e setenta e dois mil vinte e sete reais e 
vinte e dois centavos). Cabe ressaltar que, 
o custo médio anual com o pagamento 
de contas de energia é por volta de R$ 
380.000,00 (trezentos e oitenta mil re-
ais). Com base nestas informações, o tem-
po de retorno do investimento, payback, 
será de aproximadamente dois anos e 
seis meses, sendo vantajoso para a Admi-
nistração Pública na economia do recurso 
financeiro, além de promover a utilização 
dos recursos naturais através de fonte de 
energia limpa. 
 Este modelo poderia ser implemen-
tado em diversas organizações militares 
do Exército Brasileiro, em suas diferentes 
regiões do Brasil. Um fator determinan-
te que deve ser considerado nos estudos 
técnicos é o valor do KWh e outros encar-
gos, os quais variam entre as concessioná-
rias, onde quanto maior forem estes cus-
tos menor será o payback, aumentando a 
viabilidade dos locais de custos mais ele-
vados.

3 CONCLUSÃO

 Diante do cenário exposto acima, fica 
evidente que o Exército Brasileiro necessita 
tomar medidas de maneira mais incisiva para 
implementação gradual de fontes de energias
sustentáveis em suas organizações militares, 
buscando também se alinhar com a atual 
conjuntura econômica vivida pelo país, onde 
a instituição vem sofrendo constantes restri-
ções orçamentárias.
 Dentre as duas soluções apresentadas 
neste ensaio, a primeira,  Programa de Efici-
ência Energética, é a que traz melhores resul-
tados, pois não haverá dispêndio de recursos 
por parte da administração pública, e como 
consequência, a economia na redução dos 
custos desta natureza, cumprindo o Decre-
to Presidencial Nº 10.779, de 25 de agosto de 
2021, que preconiza a redução do consumo 
da energia elétrica no âmbito da administra-
ção pública. Sendo assim, tais soluções te-
riam um duplo benefício: dentro do Exército, 
a fim de reduzir os custos com energia e no 
impacto positivo que elas proporcionariam 
ao meio ambiente e sua preservação.
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